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PREÂMBULO 

 

Este regulamento é um documento orientador, de cariz predominantemente pedagógico, que especifica as normas que 

devem reger o funcionamento dos Cursos que constituem a oferta formativa da Escola Secundária Alfredo dos Reis 

Silveira. Este documento encontra-se em articulação com o Projeto Educativo de Escola, com o Regulamento Interno, 

de que faz parte integrante, e com a legislação em vigor (decreto-lei n.º 55/2018, de 6 de julho e a portaria n.º 235-

A/2018, de 23 de agosto). 

Trata-se de um documento sujeito a ajustamentos/alterações constantes, de acordo com os normativos legais que 

forem sendo alterados/revogados, bem como outras diretrizes emanadas do Conselho Pedagógico. 

 

PARTE I 
 

CAPÍTULO I - FUNCIONAMENTO GERAL 

 

Artigo 1º - CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

As ofertas formativas qualificantes existentes na escola contemplam os cursos profissionais e os cursos de educação e 

formação de jovens. Estes cursos apresentam particularidades que os distinguem, mas todos pretendem dar resposta 

aos alunos que estão dentro da escolaridade obrigatória. 

 

1. Caraterização dos cursos 

 

Os Cursos Profissionais são uma modalidade de nível secundário de educação que atribuem dupla certificação, uma 

equivalência ao ensino secundário e uma certificação profissional, conferindo o nível 4 de qualificação do Quadro 

Nacional de Qualificações. Estes cursos destinam-se aos alunos que concluíram o 9º ano de escolaridade ou que 

possuem formação equivalente.  

Os Cursos de Educação e Formação (CEF) de nível básico constituem uma modalidade de educação que confere a 

equivalência ao 9.º Ano de Escolaridade e uma Qualificação de Nível 2. Estes cursos visam, por um lado, o 

desenvolvimento de competências para o exercício de uma profissão, por outro, permitem o prosseguimento de 

Estudos a Nível do Ensino Secundário (Ensino Regular ou Ensino Profissional). 

 

2. Conclusão e certificação 

 

1.1. A conclusão com aproveitamento de um Curso Profissional: 

 

a) Confere uma qualificação de nível 4 e um diploma de nível secundário de educação, nos termos previstos 

Despacho nº 978/2011, de 12 de janeiro; 

b) Permite a frequência dos Cursos de Especialização Tecnológica (CET); 

c) Possibilita o prosseguimento de estudos no ensino superior, de acordo com a legislação em vigor. 
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2.1 A conclusão com aproveitamento de um Curso de Educação e Formação 
 

 

a) Confere uma qualificação equivalente ao 9º ano do EB, nos termos e condições previstos no Conjunto 

Despacho 453/2004 e uma qualificação profissional de nível 2. 

b) Possibilita a frequência de: 

a. Um curso profissional. 

b. Ensino regular, de acordo com a legislação em vigor. 

 

Artigo 2º - ORGANIZAÇÃO / MATRIZ CURRICULAR 

1. Cursos Profissionais 
 

Os Cursos Profissionais têm uma estrutura curricular organizada por módulos de formação/UFCD com uma duração de 

3 anos letivos e culminam com a apresentação de um projeto, a Prova de Aptidão Profissional (PAP), no qual o aluno ou 

o formando (termos de agora em diante usados de forma indistinta) demonstra as competências e os saberes que 

desenvolveu ao longo da formação.  

Os Cursos Profissionais assumem a seguinte matriz curricular: 

Componentes de 

formação 
Disciplinas 

Total de horas /ciclo de 

formação 

 

Sociocultural 

 

 

 

Português /PLNM* 320 

Língua estrangeira I,II ou III/Língua Portuguesa 

Escrita (L2)* 

220 

Área de Integração 220 

Tecnologias de Informação e Comunicação 100 

Educação Física 140 

 Total 1000 

Científica 

 

2 a 3 disciplinas  

 

 

500 

 
Total 500 

 

Técnica 

3 a 4 disciplinas ou conjunto de UFCD’s 1100 

Formação em Contexto de Trabalho (FCT) 600  

Educação Moral e religiosa (a) a) 
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Carga Horária Total / Curso 3200 a  3440 

     * Quando aplicável 

  a) Disciplina de oferta obrigatória e de frequência facultativa correspondente a 45 min. 

A estratégia de Educação para a Cidadania e Desenvolvimento será implementada em conformidade com a alínea d) do 

artigo 10º da portaria nº235-A /2018, de 23 de agosto. 

A oferta de percurso formativo próprio e complemento de currículo a que se refere o artº15º da Portaria nº 235-

A/2018, de 23 de agosto, é condicionada pela existência na escola de diferentes cursos e ciclos de ensino, pela procura 

por parte dos alunos e/ou pela compatibilidade horária entre os cursos científico-humanísticos e os cursos 

profissionais.  

Relativamente aos Domínios de Autonomia Curricular (DAC), a que se refere o artº 9º da Portaria nº 235-A/2018, de 23 

de agosto, será aplicado o previsto nos princípios gerais do regulamento interno da escola no que se refere à mesma 

matéria. 

A carga horária será distribuída ao longo dos 3 anos do ciclo de formação de modo a que não exceda, em caso algum, 

por ano, as trinta e cinco ou as sete horas por semana e dia, respetivamente.  

Os módulos/UFCD´s devem ser lecionados sem interrupções até ao final da carga horária estipulada para cada ano 

letivo. Caso existam situações de carácter excecional, qualquer possível alteração carece de autorização do Diretor da 

escola.  
 

2. Cursos de Educação e Formação 
 

O Curso de Educação e Formação desenvolve-se segundo uma estrutura modular/UFCD, sendo o seu plano de estudos 

constituído por três componentes de formação: Sociocultural, Científica e Tecnológica. 

 

Componentes de 

formação 

Disciplinas Total de horas /ciclo de 

formação 

 

Sociocultural 

 

 

 

Língua Portuguesa 192 

Língua Inglesa 192 

Cidadania e Mundo Atual 192 

Tecnologias de Informação e Comunicação 96 

Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho 30 

Educação Física 96 

 Total 798 

Científica 

 

Matemática Aplicada 

Disciplina especifica 
333 

 
total 333 

 

Tecnológica 

 

   Unidade(s) do itinerário de qualificação    

associado 

 

 

768 

Prática Formação em Contexto de Trabalho (FCT) 210 



  

     
REGULAMENTO DA OFERTA FORMATIVA QUALIFICANTE 7 
 
 

Escola Secundária 

Alfredo dos Reis Silveira 
400786 

Carga Horária Total / Curso 2109 

 

Os referenciais de formação, as cargas horárias assim como os programas das disciplinas aprovados pelo Ministério da 

Educação encontram-se disponíveis na Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I.P. (ANQEP), 

aplicando- se, para os Cursos profissionais a Circular nº3/ANQEP/2018, e para os Curso de Educação e Formação, a 

Orientação Técnica nº3 /2016, nº2 de 2017 e nº1 de 2019. 

Artigo 3º - MATRÍCULA / RENOVAÇÃO DA MATRÍCULA 

 

A. Cursos Profissionais 
 

1. As matrículas destes cursos realizam-se em conformidade com a legislação em vigor. 

2. No início do ciclo de formação é elaborado o contrato de formação que estabelece a organização e as regras 

inerentes à frequência do curso, o qual será assinado pelo órgão competente da escola, pelo aluno e ainda pelos 

pais ou encarregados de educação, caso o aluno seja menor de idade. 

3. No primeiro ano, o processo de matrícula deve ser acompanhado pelo Diretor de Curso (no caso de impossibilidade 

deste, a Direção deverá nomear um docente preferencialmente da formação técnica) e pelos Serviços de 

Psicologia.  

4. Os elementos referidos no ponto anterior devem esclarecer os candidatos do regime de funcionamento dos cursos. 

5. Os alunos cujo número de módulos em atraso seja igual ou inferior a 8 do total dos módulos já lecionados, 

renovam a matrícula para o ano seguinte do ciclo de formação.  

6. Os alunos com módulos em atraso, em número superior a 8 do total dos módulos já lecionados, ficam retidos e não 

poderão efetuar matrícula no ano seguinte do ciclo de formação. 

7. Caso os alunos referidos no ponto cinco realizem exames para recuperação dos módulos em atraso, em época 

definida para o efeito pela Direção da escola, e tenham aprovação nos mesmos e, se o número de módulos em 

atraso passar a ser igual ou inferior a 8 do total dos módulos lecionados, o aluno pode efetuar a matrícula no ano 

seguinte do ciclo de formação.                                        

8. No caso de alunos do terceiro ano do curso que já realizaram a FCT e a PAP mas que ainda possuam módulos em 

atraso, estes poderão matricular-se nesses módulos no início do ano letivo, desde que haja compatibilidade e 

disponibilidade de horários. 
 

B. Curso de Educação e Formação 
 

1. As matrículas deste curso realizam-se em conformidade com a legislação em vigor. 

2. O processo de matrícula, no primeiro ano, deve ser acompanhado pelo Diretor de Curso (no caso de 

impossibilidade deste, a Direção deverá nomear um docente preferencialmente da formação técnica) e pelos 

Serviços de Psicologia e Orientação. 

 

Artigo 4º - CONSTITUIÇÃO DE TURMAS 

 

1. A constituição de turmas realiza-se em conformidade com a legislação em vigor. 

 

Artigo 5º - COORDENAÇÃO DAS OFERTAS FORMATIVAS QUALIFICANTE 
 

1. A coordenação pedagógica das ofertas formativas qualificantes é assegurada por um coordenador designado pelo 

Diretor, de entre os professores adjuntos ou assessores da direção. 
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2. São competências do coordenador das ofertas formativas qualificantes: 

a) Acompanhar e articular as diferentes ofertas formativas qualificantes; 

b) Assegurar a gestão curricular dos percursos qualificantes; 

c) Apoiar os diretores de curso na planificação das atividades e projetos a desenvolver anualmente; 

d) Acompanhar o desenvolvimento das atividades de cada curso; 

e) Apoiar os diretores de curso na concretização da FCT, das provas finais de avaliação (PAP e PAF) e no relatório 

final sobre a FCT; 

f) Analisar as propostas dos diretores de curso e submetê-las ao Conselho Pedagógico; 

g) Presidir ao conselho de diretores de curso e de diretores de turma; 

h) Coordenar o Gabinete de Inserção na Vida Ativa (GIVA), em caso de funcionamento. 

3. O exercício do cargo de coordenador das ofertas formativas qualificantes é desempenhado conforme disposto no 

regulamento interno da escola. 

 

Artigo 6º - COORDENAÇÃO DOS CURSOS PROFISSIONAIS 

 

A coordenação dos cursos profissionais é assegurada pelos Diretores de cada curso, nomeados pelo Diretor de acordo 

com o perfil de competências definido. 

1. São competências dos Diretores dos Cursos Profissionais: 

a) Colaborar com o Diretor na definição dos critérios de seleção/admissão dos alunos no curso que coordena; 

b) Elaborar o plano de formação de cada ciclo de formação; 

c) Assegurar a articulação pedagógica entre as diferentes disciplinas; 

d) Organizar e coordenar as atividades a desenvolver no âmbito da formação; 

e) Participar nas reuniões dos Conselhos de Turma no âmbito das suas funções; 

f) Apresentar ao Diretor, no final do ano letivo anterior, o plano de orientação e acompanhamento do projeto 

destinado à Prova de Aptidão Profissional (PAP); 

g) Contactar entidades formadoras e empregadoras para o estabelecimento de parcerias; 

h) Preparar os protocolos de estágio e proceder à distribuição dos formandos pelas entidades de acolhimento; 

i) Coordenar, em articulação com os professores da componente da formação técnica, o acompanhamento dos 

formandos ao longo da FCT; 

j) Assegurar a articulação dos serviços com competência em matéria de apoio socioeducativo; 

k) Coordenar o acompanhamento e avaliação do curso; 

l) Propor, no início do ano letivo, para aprovação do Conselho Pedagógico os critérios de avaliação da PAP e FCT, 

depois de ouvidos os professores da componente da formação técnica; 

m) Garantir que os critérios referidos na alínea anterior estão de acordo com os princípios gerais e os critérios de 

avaliação adotados pela escola; 

n) Assegurar, em articulação com o Diretor, os procedimentos necessários à realização da PAP, nomeadamente a 

calendarização e a constituição do júri de avaliação. 
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2. O cargo de Coordenador dos Cursos Profissionais é desempenhado em conformidade com o disposto no 

regulamento interno da escola.  

3. O mandato de coordenador de Curso tem a duração correspondente ao mandato do Diretor, podendo, no entanto, 

ser renovado. 

 

Artigo 7º - COORDENAÇÃO DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 

 

A coordenação dos cursos de educação e formação é assegurada pelos Diretores de cada curso, nomeados pelo Diretor 

de acordo com o perfil de competências definido. 
 

1. São competências dos Diretores dos CEF: 

a) Acompanhar o processo educativo dos alunos dos referidos cursos no sentido de promover o seu sucesso 

educativo e a sua inserção na vida ativa; 

b) Propor atividades específicas a desenvolver por estes alunos no sentido de aproximar os conteúdos 

programáticos da realidade envolvente da escola numa perspetiva multidisciplinar; 

c) Apoiar e orientar estes alunos na procura de profissão incluída no referencial dos cursos; 

d) Propor e fundamentar aquisição de equipamentos e materiais para desenvolvimento destes cursos; 

e) No âmbito das suas funções compete ainda ao coordenador dos cursos de educação de formação: 

i. Convocar e coordenar as reuniões da equipa pedagógica; 

ii. Articular os conteúdos programáticos das diferentes componentes de formação, disciplinas ou 

domínios; 

iii. Realizar todo o trabalho de preparação da formação prática em contexto de trabalho do respetivo 

curso.  

f) Representar os grupos de professores e alunos envolvidos nestes cursos em todos os órgãos da escola 

expressando a opinião e propostas sufragadas pela maioria dos seus representados.  

 

2. O cargo de coordenador dos Cursos de Educação e Formação é desempenhado em conformidade com o disposto 

no regulamento interno da escola.  

3. O mandato de coordenador tem a duração correspondente à duração do ciclo de estudos de um curso. 
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CAPÍTULO II - ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA 

 

SECÇÃO I: EQUIPA PEDAGÓGICA 

 

COMPOSIÇÃO 

1. A equipa pedagógica dos Cursos Profissionais e dos cursos de Educação e Formação, é coordenada pelo Diretor de 

Curso, e integra o Diretor de Turma, os professores ou formadores (termos de agora em diante usados de forma 

indistinta) das diferentes disciplinas, os profissionais de orientação/psicólogos, os professores acompanhantes de 

estágio e outros elementos que intervenham na preparação e concretização do curso.  

2. O Serviço de Psicologia e Orientação colabora, sempre que necessário, com a equipa pedagógica dos cursos, no 

sentido de melhorar o aproveitamento e a autorrealização dos alunos/formandos. Em situações mais específicas, 

intervém no acompanhamento e apoio de alunos, pais e professores, atuando como facilitador das relações 

interpessoais e promotor do sucesso educativo. 

 

Artigo 8º - COMPETÊNCIAS 

 

1. Compete à Equipa Pedagógica a organização, realização e avaliação do curso. 

2. A equipa pedagógica reúne sob a coordenação do Diretor de Curso sempre que necessário, com o objetivo de 

planificar, formular, reformular e adequar estratégias pedagógicas e comportamentais ajustadas ao grupo turma, 

de forma a envolver os formandos no processo de ensino aprendizagem.  

 

SECÇÃO II: DIRETOR DE TURMA 

 

1. Para além das competências designadas definidas no Regulamento Interno, o Diretor de Turma de um Curso 

Profissional e de um Curso de Educação e Formação deverá:  

a) Organizar e manter atualizado o dossiê de turma e o processo individual do aluno; 

b) Acompanhar de forma personalizada todos os formandos da turma, ajudando-os a gerir o seu percurso de 

formação; 

c) Manter atualizados os dados relativos às faltas dos formandos, horas a recuperar e atrasos modulares; 

d) Contactar com os Encarregados de Educação, convocando-os, sempre que necessário; 

e) Ser o polo dinamizador de contactos permanentes entre formadores, para melhor articulação entre todos; 

f) Presidir aos Conselhos de Turma de Avaliação; 

g) Entregar aos Encarregados de Educação, no final de cada período a informação sobre a evolução do percurso 

formativo do aluno. 
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SECÇÃO III: PROFESSOR / FORMADOR 

 

Artigo 9º - COMPETÊNCIAS 

 

1. Conhecer o modelo curricular, os objetivos dos cursos profissionais e de Educação e Formação e os programas 

publicados pela Agência Nacional para a Qualificação; 

2. Colaborar na elaboração da planificação anual e planificações específicas de cada módulo; 

3. Esclarecer os formandos sobre os objetivos a alcançar na sua disciplina e em cada módulo, assim como os critérios 

de avaliação; 

4. Elaborar todos os documentos a fornecer aos formandos (textos de apoio, testes, fichas de trabalho, etc.), 

utilizando para isso os documentos normalizados; 

5. Cumprir integralmente os elencos modulares: número de horas/tempos destinados à lecionação dos respetivos 

módulos no correspondente ano de formação; 

6. Comunicar antecipadamente à Direção a intenção de faltar às aulas, sempre que isso for previsível, preenchendo 

um documento próprio para esse efeito; essas aulas devem ser repostas com a maior brevidade possível; 

7. Preencher os documentos relativos a cada módulo/UFCD realizado pelos formandos e lançar as classificações no 

sistema informático; 

8. Elaborar planos de reposição de horas e planos de recuperação das aprendizagens para os formandos com falta de 

assiduidade e assegurar a concretização dos mesmos; 

9. Elaborar matrizes, instrumentos e critérios de avaliação das provas de equivalência a módulos em atraso nas 

épocas especiais de exame.  

 

Artigo 10º - FALTAS / REPOSIÇÃO DE AULAS 

 

1. Dadas as caraterísticas dos cursos da oferta formativa, que exigem a lecionação da totalidade das horas previstas 

para cada disciplina de forma a assegurar a certificação, torna-se necessário a reposição das horas não lecionadas 

pelos professores, com a maior brevidade possível; 

2. Os registos de faltas dos formadores, bem como a respetiva justificação, obrigatoriamente apresentada nos termos 

e prazos legalmente previstos, são provisórios, só se tornando definitivos se as horas de formação em falta não 

forem compensadas; 

3. Sempre que o formador não tenha lecionado a totalidade ou parte dos tempos letivos previstos para um 

determinado dia, será a lecionação do tempo em falta compensada, logo que possível, ou através do mecanismo 

de permuta com qualquer outro docente que ministre o curso, com base num plano de compensações por troca 

entre docentes, mediante o preenchimento de um documento próprio para esse efeito, a aprovar pela Direção; 

4. As horas letivas previstas e não lecionadas por colocação tardia dos formadores ou por falta de assiduidade destes 

devem ser recuperadas através de:  

a) Permuta entre formadores; 

b) Prolongamento da atividade letiva diária, desde que não ultrapasse as 7 horas; 
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c) Lecionação de horas em período de interrupção das atividades letivas relativas ao Natal e/ou Páscoa; 

d) Prolongamento das atividades no final do ano letivo; 

e) Outras situações autorizadas pela direção da escola; 

 

5. No final do primeiro e segundo períodos, o Diretor de Turma realiza o balanço das horas de formação já lecionadas. 

Havendo horas em falta, a situação deverá ficar registada em ata e deve ser alertado o respetivo docente para a 

necessidade de cumprimento das mesmas. 

 

Artigo 11º - PERMUTA DE AULAS 

 

Sempre que um formador souber antecipadamente que vai faltar, poderá trocar a sua aula com outro colega, 

entregando para o efeito na Direção o registo de permuta devidamente preenchido e assinado pelos dois 

intervenientes.  

 

Artigo 12º - ADIANTAMENTO DE AULAS 

 

Após a calendarização das aulas, pode haver a necessidade do formador fazer um adiantamento das mesmas, 

aumentando a carga semanal da sua disciplina ou lecionar aulas em período de interrupção letiva. Esta situação terá 

como principal objetivo o término das atividades letivas de modo a não prejudicar a realização da Formação em 

Contexto de Trabalho (FCT). 

 

CAPÍTULO III - ALUNO /  FORMANDO 

SECÇÃO I: DIREITOS E DEVERES 

 

Artigo 13º - DIREITOS 

 

1. Para além dos direitos enunciados no Regulamento Interno da escola, o aluno deverá:  

a) Participar na formação, em harmonia com os programas, metodologias e processos de trabalho definidos; 

b) Beneficiar de seguro escolar durante o tempo de formação teórico-prática e seguro contra acidentes pessoais 

durante o tempo da FCT e da prática simulada, nos termos constantes da respetiva apólice; 

c) Usufruir de material de suporte pedagógico à aprendizagem (sebentas, fichas de trabalho e de apoio); 

d) Beneficiar de material para o desenvolvimento de trabalhos específicos do curso; 

e) Receber um diploma que certifique a conclusão do ensino profissional; 

f) Um certificado de qualificações, que indique o nível de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações e a 

média final do curso e discrimine as disciplinas do plano de estudo e respetivas classificações finais. 

 

Artigo 14º - DEVERES 

 

1. Constituem deveres do aluno, para além dos enunciados no Regulamento Interno:  
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a) Cumprir todos os princípios inerentes a uma formação cujo objetivo é a inserção no mercado de trabalho:  

 Assiduidade;  

 Pontualidade;  

 Respeito;  

 Responsabilidade;  

b) Cumprir o Estatuto do Aluno e Ética Escolar e o Regulamento Interno da Escola; 

c) Justificar as faltas, invocando sempre os motivos, que serão apreciados e ponderados pelo Diretor de Turma, 

nos termos da legislação aplicável. 

 

SECÇÃO II: REGIME DE ASSIDUIDADE 

 

Artigo 15º - REGIME DE ASSIDUIDADE / CUMPRIMENTO DAS HORAS DE FORMAÇÃO 

 

1. No cumprimento do plano de estudos, para efeitos da conclusão com aproveitamento, devem estar reunidos 

cumulativamente os seguintes requisitos:  

 No Curso profissional: 

a) A assiduidade do aluno não pode ser inferior a 90% da carga horária de cada disciplina ou conjunto das UFCD’s 

da componente de formação tecnológica, por ano letivo; 

b)  A assiduidade do aluno na FCT não pode ser inferior a 95% da carga horária prevista, por ano letivo. 

 

  No Curso de Educação e Formação: 

a) A assiduidade do aluno não pode ser inferior a 90% da carga horária de cada disciplina ou conjunto das UFCD’s 

da componente de formação tecnológica, por ano letivo; 

b) A assiduidade do aluno na FCT não pode ser inferior a 95% da carga horária prevista.  

2. Para efeitos de contabilização, registo ou justificação das faltas, será considerado o segmento letivo de 50 minutos. 

3. Para efeitos do previsto nos números anteriores, o resultado da aplicação de qualquer das percentagens nele 

estabelecidas é arredondado por defeito à unidade imediatamente anterior, para o cálculo da assiduidade, e é 

arredondado por excesso à unidade imediatamente seguinte, para determinar o limite de faltas permitido aos 

alunos. 

4. Serão contabilizadas, nas horas de formação, as visitas de estudo realizadas no âmbito das disciplinas em que se 

enquadrem, bem como outras atividades referentes à participação em ações realizadas na escola, quer inseridas no 

âmbito das disciplinas curriculares, quer aquelas que contribuam para a formação integral dos alunos em 

sociedade. 

5. Quando atingido metade do limite de faltas permitido, independentemente da natureza das mesmas (justificadas 

ou injustificadas), os pais, o encarregado de educação ou o aluno, quando maior de idade, são contactados pelo 

Diretor de Turma, pelo meio mais expedito, com o objetivo de os alertar para as consequências do excesso de 

faltas e para encontrar uma solução que permita garantir o cumprimento efetivo do dever de frequência pelo 

aluno, bem como o seu aproveitamento escolar.  
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Artigo 16º - EFEITOS DAS FALTAS JUSTIFICADAS  

REPOSIÇÃO DE HORAS 

 

1. Sempre que o aluno ultrapassar o limite de 10% de faltas (justificadas e injustificadas) previstas para a carga 

horária de cada disciplina/ conjunto de UFCD’s, nos cursos profissionais e de educação e formação será realizada a 

Reposição de horas correspondente às faltas justificadas, com o objetivo de recuperar o atraso das aprendizagens 

desenvolvidas na (s) aula(s) em falta e repor as horas de formação em conformidade com a legislação em vigor. 

2. O Diretor de Turma comunicará tal facto, pelo meio mais expedito, ao aluno e ao Encarregado de Educação e 

informará o professor da(s) disciplina(s) do referido plano, com a maior brevidade possível. 

3. A Reposição de horas implica a realização de uma atividade ou trabalho prático a ser cumprido na modalidade 

acordada entre o professor e o aluno. 

4. A Reposição deverá ser realizada em contexto escolar até à data de conclusão do módulo/UFCD no qual o aluno 

ultrapassou o limite de faltas. 

5. A reposição de horas poderá realizar-se sempre que a falta de assiduidade do aluno for devidamente justificada. 

6. Os trabalhos de reposição de horas realizados pelos alunos serão arquivados no dossiê do aluno/formando, exceto 

se essa atividade não implicar a produção de um documento escrito (componente prática ou oral). 

7. Em todas as situações previstas anteriormente, o professor fará a avaliação da atividade que ficará registada no 

próprio documento de reposição, assinalando a concretização ou não das atividades propostas e a reposição das 

horas de formação. 

8. Após a conclusão de todo o processo, o Diretor de Turma deve relevar essas faltas passando-as a recuperadas no 

sistema informático. 

9. A informação relativa à reposição de horas de formação deverá constar em ata de final de período. 

 

Artigo 17º - EFEITOS DAS FALTAS INJUSTIFICADAS  

 PLANO DE RECUPERAÇÃO DAS APRENDIZAGENS 

 

1. Sempre que o aluno ultrapassar o limite de 10% de faltas injustificadas previstas para a carga horária de cada 

disciplina será implementado o Plano de Recuperação das Aprendizagens (PRA), que incidirá sobre a(s) disciplina(s) 

em que o aluno ultrapassou o referido limite de faltas, tendo em vista a recuperação do atraso das aprendizagens e 

das horas de formação. 

2. O recurso ao Plano de Recuperação das Aprendizagens previsto no número anterior apenas pode ocorrer uma 

única vez em cada ano escolar e nos anos seguintes, (caso seja aplicável) só poderá ocorrer na(s) disciplina(s) que 

ainda não tenha(m) sido alvo de realização de PRA no(s) ano(s) anterior(es) do ciclo de formação.  

3. A comunicação da realização do PRA ao encarregado de educação e/ou ao aluno, pelo Diretor de Turma, terá que 

ocorrer até 3 dias úteis após a incumprimento do limite de faltas injustificadas; o Diretor de Turma deverá 

igualmente informar o professor da disciplina para definir o PRA a aplicar. 

4. As atividades de recuperação da aprendizagem, quando a elas houver lugar, são definidas pelos professores das 

disciplinas em que foi ultrapassado o limite de faltas; ocorrem uma única vez em cada ano e deverão privilegiar a 

simplicidade e eficácia podendo revestir forma oral. 

5. As matérias a trabalhar devem corresponder prioritariamente às aulas cuja ausência originou a situação de excesso 

de faltas.  
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6. A implementação das atividades de recuperação deve ocorrer até 10 dias após ter-se verificado a situação de 

excesso de faltas, tem início imediatamente após a comunicação ao aluno e ao seu E. E. e deverá estar concluída no 

prazo máximo de um mês após essa data.  

7. As atividades de recuperação realizam-se em período extra horário, não isentando o aluno do dever de assiduidade 

no seu horário. 

8. Estas atividades contemplam duas componentes: 

a) Trabalho de pesquisa orientado, que incidirá sobre os conteúdos lecionados nas aulas a que o aluno não 

assistiu e que deve ser realizado preferencialmente em contexto escolar; 

b) Ficha de avaliação dos conteúdos referidos na alínea anterior. 

9. A avaliação das atividades de recuperação constitui um elemento de avaliação a considerar, devendo ser 

contabilizada para efeitos da classificação final do(s) módulo(s). 

10. Quando o aluno não cumpre a componente de “trabalho de pesquisa orientada” não poderá realizar a segunda 

componente, considerando-se que não cumpriu a medida aplicada, sendo-lhe atribuída a classificação de zero.  

11. O incumprimento de parte ou da totalidade da atividade de recuperação implica a exclusão por faltas. 

12. Realizada a atividade de recuperação: 

a) O cumprimento da atividade, desconsidera o excesso de faltas injustificadas; 

b) O incumprimento reiterado do dever de assiduidade nos cursos profissionais e de Educação e Formação, 

determina a não conclusão do módulo/UFCD’s em que tal ocorreu e a exclusão por faltas nos módulos/UFCD’s 

seguintes sempre que ultrapasse o limite de faltas injustificadas. 

c) O incumprimento ou a ineficácia das atividades referidas implica a impossibilidade de realização de provas de 

equivalência à frequência. 

 

Artigo 18º - FALTAS DE MATERIAL 

 

1. Considera-se falta de material a comparência às aulas sem o necessário material para as atividades escolares; tal 

facto implicará uma advertência ao aluno e o registo no programa informático. 

2. A 3ª falta de material reincidente numa mesma disciplina dará lugar à marcação de falta de presença, devendo o 

Diretor de Turma registá-la no suporte informático como falta injustificada.  

3. Tal ocorrência deverá ser comunicada pelo Diretor de Turma ao Encarregado de Educação, pelo meio mais 

expedito. 

 

CAPÍTULO IV - ATIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR 

 

Artigo 19º - VISITAS DE ESTUDO 

 

1. Nos cursos profissionais e nos de educação e formação, as visitas de estudo constituem estratégias pedagógico-

didáticas que, dado o seu caráter mais prático, podem contribuir para a preparação e sensibilização dos conteúdos 

a lecionar ou para o aprofundamento e reforço de unidades curriculares já lecionadas. 
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2. A proposta destas atividades deve ser feita em formulário próprio, com o conhecimento prévio do Diretor de 

Curso, para aprovação em Conselho Pedagógico e devem fazer parte integrante do Plano de Atividades da turma 

(PAA). 

3. A proposta de novas atividades, não previstas inicialmente no PAA, deve ser do conhecimento dos professores da 

turma de modo a não prejudicar o funcionamento de outras disciplinas. Caso contrário, a proposta poderá ser 

inviabilizada. 

4. As horas efetivas destas atividades convertem-se em tempos letivos de acordo com os blocos previstos para os 

turnos da manhã e da tarde, até ao máximo de 8 tempos diários (de 50 minutos). 

5. Os tempos letivos devem ser divididos pelos professores organizadores e professores acompanhantes, de acordo 

com o previamente estabelecido, aquando da preparação da atividade. 

6. As visitas de estudo fazem parte do plano de formação, sendo obrigatória a presença do aluno. 

7. No caso de o aluno não poder comparecer à visita, por razões bem fundamentadas e com o conhecimento do 

Encarregado de Educação, este deverá ser encaminhado para a Biblioteca ou outro espaço a designar, com a 

indicação pelo professor organizador da visita de uma atividade a realizar. Esta deverá ser cumprida durante o 

período correspondente às aulas do dia da visita. 

8. Se o aluno não comparecer à escola nesse dia, ou não realizar as atividades propostas, ser-lhe-á marcada falta de 

presença no GIAE pelo professor responsável pela visita. 

9. Os professores organizadores e os acompanhantes da atividade que faltem a outras turmas dos cursos profissionais 

e CEF, não envolvidas na visita de estudo deverão registar no GIAE, no local destinado ao sumário, o seguinte texto: 

“Acompanhamento da visita de estudo”, não havendo lugar à numeração de lição e procedendo-se à respetiva 

compensação de aula. 

10. No final da atividade, o professor procederá à avaliação da mesma através da elaboração de relatório sucinto, em 

modelo próprio, a entregar na direção. 

 

CAPÍTULO V - AVALIAÇÃO 

 

Artigo 20º - AVALIAÇÃO SUMATIVA 
 

1. A avaliação sumativa tem como principais funções a classificação e a certificação, traduzindo-se na formulação de 

um juízo globalizante, exprimindo a conjugação da auto e heteroavaliação dos alunos e da avaliação realizada pelo 

professor, sobre as aprendizagens e as competências adquiridas pelos formandos. 

2. Nos cursos profissionais a avaliação sumativa expressa-se na escala de 0 a 20 valores e é atribuída a cada um dos 

módulos/UFCD’s de cada disciplina, na FCT e na PAP sendo registada no sistema informático. 

3. Nos cursos de educação e formação a avaliação realiza-se por disciplina ou UFCD e por componente de formação, e 

expressa-se numa escala de 1 a 5. 

 

Artigo 21º - CONSELHOS DE TURMA DE AVALIAÇÃO 

 

1. As reuniões de Conselho de Turma de Avaliação realizam-se três vezes por ano, no final do primeiro, segundo e 

terceiro períodos. 
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2. Os Conselhos de Turma de Avaliação são presididos pelo Diretor de Turma e secretariados por um elemento do 

Conselho de Turma designado pela Direção. 

3. Nestes momentos de avaliação, deve ser elaborada uma pauta onde consta: 

a) Nos cursos profissionais, as classificações dos módulos/UFCD’s; 

b) N os cursos educação e formação, as classificações das disciplinas ou UFCD. 

4. Para os cursos profissionais será ainda elaborada, de acordo com a portaria 235-A/2018, uma ficha qualitativa do 

perfil de evolução de cada aluno que será entregue aos Encarregados de Educação. 

5. Para além das reuniões previstas no ponto um, deve a equipa reunir sempre que necessário para articulação 

curricular e coordenação pedagógica. 

 

Artigo 22º - MOMENTOS DE AVALIAÇÃO / RECUPERAÇÃO MODULAR 

 

1. No ensino profissional quando o aluno não conseguir obter aproveitamento na frequência, após a conclusão da 

lecionação do módulo/UFCD’s poderá realizar uma prova de equivalência a módulo em atraso, no prazo máximo de 

um mês. A realização desta prova implica a inscrição nos serviços administrativos em impresso próprio e no caso 

dos alunos que se encontram fora da escolaridade obrigatória mediante o pagamento do valor estabelecido para o 

efeito. 

2. A inscrição deve ser realizada até cinco dias após a conclusão do módulo/UFCD. O professor só realiza a prova se 

houver inscrições, marcando então com o(s) aluno(s) a data da sua realização, que não poderá ser coincidir com o 

horário letivo do aluno. 

3. Caso o aluno obtenha classificação positiva, o módulo/UFCD será considerado realizado, sendo registado no 

sistema informático a classificação obtida. 

4. Se o aluno não tiver classificação positiva na prova, poderá realizar o(s) módulo(s) em atraso nas épocas especiais 

definidas pela Direção desde que tenha cumprido as horas de formação. 

 

Artigo 23º - AVALIAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DOS CURSOS PROFISSIONAIS e CEF 

 

1. Os alunos que apresentam módulos/UFCD em atraso têm a possibilidade de requerer a realização de prova de 

equivalência, que poderá ser realizada: 

a) No final do ano letivo, para todos os alunos que frequentam os cursos profissionais. 

b) No mês de janeiro, para os alunos dos cursos profissionais, que reúnam cumulativamente as seguintes 

condições: 

a. Tenham no máximo 5 módulos/UFCD’s em atraso; 

b. Tenham realizado a FCT e PAP; 

2. A inscrição para as provas de equivalência deve ser feita mediante o preenchimento de documento próprio com a 

indicação do(s) módulo(s)/UFCD de cada disciplina e mediante o respetivo pagamento, no caso dos alunos fora da 

escolaridade obrigatória. 

3. Cada aluno poderá inscrever-se, no máximo em cinco provas de equivalência, independentemente da disciplina. 
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4. As provas de avaliação podem revestir as seguintes formas: 

a) Prova escrita; 

b) Prova prática; 

c) Prova escrita com componente prática. 

5. Compete aos departamentos curriculares aprovar o documento “Informação Prova”, onde deverão constar o 

objeto da avaliação, caraterização da prova, duração, material autorizado e critérios gerais de correção. 

6. A calendarização das provas de avaliação bem como a Informação Prova, devem ser afixadas em lugar público da 

escola até 10 dias antes da realização das mesmas. 

7. O(s) professor(es) que no ano letivo em curso lecionou a disciplina/UFCD, ou outro designado pelo respetivo 

departamento, será responsável pela elaboração e correção das provas de equivalência.  

8. As classificações das provas de equivalência são registadas na plataforma GIAE pela direção. 

9. As provas avaliação serão entregues aos coordenadores de curso que as arquivarão nos respetivos dossiês.  

 

Artigo 24º - RECLAMAÇÕES E RECURSOS 

 

1. As reclamações ou recursos interpostos sobre matéria de avaliação interna dos alunos são resolvidos de acordo 

com o disposto no regulamento interno da escola. 

2. As reclamações ou recursos relativos à avaliação externa são resolvidos de acordo com a regulamentação aplicável 

aos exames de nível secundário de educação. 

 

Artigo 25º - REGIME DE PRECEDÊNCIAS 

 

1. Salvaguardando-se o respeito pelas precedências definidas nas orientações gerais de cada programa, é permitido 

que o aluno frequente módulos mais avançados sem que tenha obtido aprovação em módulos anteriores. 

 

Artigo 26º - REGIME DE PERMEABILIDADE E EQUIVALÊNCIA DE DISCIPLINAS 

 

1. Os alunos têm a possibilidade de requerer a reorientação do seu percurso formativo, através da mudança de curso, 

recorrendo ao regime de equivalência entre disciplinas nos termos do Despacho Normativo nº 36/2007, com as 

alterações introduzidas pelo Despacho Normativo nº29/2008. 

 

Artigo 27º - MELHORIA DE CLASSIFICAÇÃO 

 

1. Não é permitida a realização de provas para melhoria de classificação. 
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CAPÍTULO VI - PROGRESSÃO E CONCLUSÃO 
 

Artigo 28º - CONDIÇÕES DE PROGRESSÃO 
 

A. Curso profissionais 
 

1. A conclusão de cada disciplina/ conjunto de UFCD depende da obtenção de uma classificação igual ou superior a 10 

valores, em cada um dos módulos/UFCD. 

2. A progressão em cada um dos anos do ciclo de estudos só será possível se o aluno não tiver, no total, mais de 8 

módulos/UFCD em atraso. 

3. Mesmo que o aluno reúna as condições para transitar de ano, se o E.E. considerar que o seu educando tem um 

número elevado de módulos em atraso, este pode requerer, junto da Direção, a permanência do formando no 

mesmo ano, a fim de realizar os módulos em falta. 

4. Caso um curso não inicie o seu ciclo de estudos no ano letivo seguinte, compete à escola criar as condições 

possíveis, de acordo com os recursos existentes, para possibilitar a conclusão do curso ou reorientar o aluno de 

modo a poder concluir o seu percurso formativo. 

 

B. Cursos educação e formação 
 

1. A conclusão de cada disciplina/conjunto de UFCD depende da obtenção de uma classificação igual ou superior a 

três valores. 

2. Nos cursos do tipo 2, é possível a progressão para o ano seguinte, devendo a escola estabelecer um plano de 

recuperação que permita aos alunos realizar os módulos/UFCD em atraso. 

 

 

Artigo 29º - CONCLUSÃO E CERTIFICAÇÃO 

 

A. Cursos profissionais 
 

1. A obtenção do diploma de qualificação académica e profissional concretiza-se com a aprovação em todas as 

disciplinas/UFCD do curso, na FCT e na PAP. 

2. A classificação final de cada disciplina das componentes de formação sociocultural e científica obtém-se pela média 

aritmética simples, arredondada às unidades, das classificações obtidas em cada módulo. 

3. A classificação final da componente de formação tecnológica obtém-se pela média aritmética simples, arredondada 

às unidades, das classificações obtidas em cada UFCD, ou módulo quando aplicável. 

4. A classificação final do curso obtém-se mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

CFC = 0,22*FSC + 0,22*FC + 0,22*FT + 0,11*FCT + 0,23*PAP 
sendo: 
 
CFC = classificação final do curso, arredondada às unidades; 
 
FSC = média aritmética simples das classificações finais de todas as disciplinas que integram o plano de estudos 
na componente de formação sociocultural, arredondada às décimas; 
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FC = média aritmética simples das classificações finais de todas as disciplinas que integram o plano de estudos 
na componente de formação científica, arredondada às décimas; 
 
FT = média aritmética simples das classificações finais de todas as UFCD que integram o plano de estudos na 
componente de formação tecnológica, arredondada às unidades; 
 
FCT = classificação da formação em contexto de trabalho, arredondada às unidades; 
 
PAP = classificação da prova de aptidão profissional, arredondada às unidades. 
 

5. Nos ciclos de estudo 2016/2019 e 2017/2020, a classificação final de curso obtém-se com a aplicação da fórmula 

constante no número 1 do artigo 28º, da portaria nº 74-A/2013. 

6. A disciplina de Educação Moral e Religiosa não é considerada para efeitos de apuramento da classificação a que se 

refere os números anteriores. 

 

B. Cursos Educação e formação  
 

1. Para conclusão, com aproveitamento de um curso de educação e formação, o aluno tem de ter aprovação em cada 

uma das disciplinas/UFCD’s que constituem o plano de formação, com uma classificação igual ou superior a 3 

valores. 

2. A classificação das disciplinas expressa-se na escala de 1 a 5 valores. 

3. Nas componentes de formação sociocultural e científica a classificação final de cada disciplina obtém-se pela média 

aritmética simples, arredondada às unidades, das classificações obtidas em cada módulo. 

4. Na componente de formação tecnológica a classificação final obtém-se pela média aritmética simples, arredondada 

às unidades, das classificações obtidas em cada módulo/UFCD’s ou domínios. 

5. A aprovação na Componente de Formação Prática depende da obtenção de uma classificação final igual ou 

superior a 3 valores. 

6. A avaliação da entidade de acolhimento deverá ser feita em articulação com o professor orientador e ter em conta 

os parâmetros constantes na ficha de avaliação. 

7. Na sequência da avaliação referida, o professor orientador propõe ao conselho de turma, a classificação do aluno 

na Componente de Formação Prática. 

8. A classificação final do curso obtém-se, pela média ponderada das classificações obtidas em cada componente de 

formação, aplicando a seguinte fórmula: 

CF=FSC+FC+2FT+FP 

5 

sendo: 
CF=classificação final; 

FSC= classificação final da componente de formação sócio--cultural; 

FC=classificação final da componente de formação científica; 

FT=classificação final da componente de formação tecnológica; 

FP=classificação da componente de formação prática. 

 

9. Aos alunos/formandos que frequentaram um curso de tipo 2 e 3 que obtiveram nas componentes de formação 

sociocultural e científica uma classificação final igual ou superior a nível 3 e tenham respeitado o regime de 
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assiduidade em todas as componentes, com exceção da componente de formação prática, poderá ser emitido um 

certificado escolar de conclusão do 6.o ou do 9.o ano de escolaridade. 

 

A fórmula a aplicar na situação referida no número anterior será a seguinte: 

CFE = FSC+FC 

    2 

sendo: 

CFE=classificação final escolar; 

FSC=classificação final da componente de formação sociocultural; 

FC=classificação final da componente de formação científica. 

 

10. Os alunos que concluírem com aproveitamento o curso previsto no presente Regulamento, ficam habilitados com o 

9.º ano de escolaridade. 

11. Os alunos dos cursos de educação e formação habilitados com o 9.º ano podem prosseguir estudos: 

 No ensino geral, desde que tenham aproveitamento nas provas de exame nacionais de 9.º ano; 

 No ensino profissional, desde que tenham concluído o curso com aproveitamento. 
 

 

PARTE II 

 

PROVA DE APTIDÃO PROFISSIONAL - Cursos profissionais 
 

Artigo 30º - NATUREZA E ÂMBITO 
 

1. A Prova de Aptidão Profissional, de acordo com o previsto na subalínea v) da alínea b) do n.º 2 do artigo 23.º do 

Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, integra a avaliação externa. 

 

2. A PAP consiste na apresentação e defesa, perante um júri, de um projeto consubstanciado num produto, material 

ou intelectual, numa intervenção ou numa atuação, consoante a natureza dos cursos, bem como do respetivo 

relatório final de realização e apreciação crítica, demonstrativo de conhecimentos, aptidões, atitudes e 

competências profissionais adquiridos ao longo do percurso formativo do aluno, em todas as componentes de 

formação, com especial enfoque nas áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória e no perfil profissional associado à respetiva qualificação. 

3. A PAP realiza-se durante o último ano do ciclo de formação, em condições a fixar pelos órgãos competentes da 

escola. 

4. Deve constar do processo individual do aluno a identificação do projeto da PAP e respetiva classificação final, 

expressa numa escala de 0 a 20 valores. 

5. A PAP rege-se por regulamento próprio como consta em anexo. 

6. O projeto da PAP centra -se em temas e problemas perspetivados e desenvolvidos pelo aluno em estreita ligação 

com os contextos de trabalho e realiza-se sob orientação e acompanhamento de um professor ou formador. 
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7. Tendo em conta a natureza do projeto pode o mesmo ser desenvolvido em equipa, desde que, em todas as suas 

fases e momentos de concretização, seja visível e avaliável a contribuição individual específica de cada um dos 

membros da equipa. 

8. A concretização do projeto compreende três momentos essenciais: 

a) Conceção; 

b) Fases de desenvolvimento; 

c) Autoavaliação e elaboração do relatório final. 

9. O relatório final a que se refere a alínea c) do número anterior integra, nomeadamente: 

a) A fundamentação da escolha do projeto; 

b) Os documentos ilustrativos da concretização do projeto; 

c) A análise crítica global da execução do projeto, considerando as principais dificuldades e obstáculos 

encontrados e as formas de os superar; 

d) Os anexos, designadamente os registos de autoavaliação das diferentes fases do projeto e das avaliações 

intermédias do orientador da PAP. 

10. Nos casos em que o projeto revista a forma de uma atuação perante o júri, os momentos de concretização 

previstos nos números anteriores podem ser adaptados em conformidade. 

 

Artigo 31º - INTERVENIENTES E SUAS COMPETÊNCIAS 
 

1. Durante o processo de conceção, elaboração e avaliação da PAP, intervêm os seguintes órgãos/elementos: 

a) Direção; 

b) Conselho Pedagógico; 

c) Diretor de Curso; 

d) Diretor de Turma; 

e) Professor Orientador da PAP; 

f) Júri de Avaliação Final. 

2. Competências do Aluno: 

a) Conceber, realizar, avaliar, apresentar e defender um projeto; 

b) Participar nas reuniões de acompanhamento da PAP; 

c) Cumprir a calendarização pré-definida; 

d) Ser assíduo e pontual e estabelecer comportamentos assertivos nas relações de trabalho; 

e) Justificar as faltas perante o Professor Orientador. 

3. Competências do Professor Orientador: 

a) Estabelecer um contacto próximo com o aluno numa perspetiva de avaliação contínua, eminentemente 

formativa; 

b) Registar em relatório uma visão global do desempenho pessoal do aluno ao longo das sucessivas etapas de 

desenvolvimento da PAP; 

c) Analisar os anteprojetos dos alunos e apresentar recomendações de otimização ou alterações; 
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d) Dar conhecimento aos alunos do parecer resultante da análise dos anteprojetos. 

4. Competências do Diretor de Curso: 

a) Articular com a Direção os procedimentos necessários à realização da PAP, nomeadamente a calendarização 

das provas e a constituição dos júris de avaliação; 

b) Propor à Direção os professores orientadores da PAP de entre os formadores que lecionam as disciplinas de 

formação técnica; 

c) Comunicar à Direção qual o professor ou professores que acompanham cada um dos alunos na sua PAP; 

d) Informar a Direção dos projetos que lhe foram entregues, para apreciação dos mesmos; 

e) Desenvolver os esforços necessários para uma resposta cabal às solicitações que lhe são feitas na tentativa de 

proporcionar o melhor êxito na realização dos projetos; 

f) Reunir com o(s) professor(es) orientador(es) para validar os projetos; 

g) Aceitar os projetos da PAP dos alunos, na sua versão definitiva; 

h) Propor para aprovação do Conselho Pedagógico os critérios de avaliação da PAP; 

i) Receber o Documento Escrito da PAP e os meios de suporte; 

j) Entregar ao Júri de Avaliação os documentos necessários à avaliação da PAP, até 5 dias úteis antes da data de 

realização da mesma; 

k) Convocar o Júri de Avaliação. 

5. Competências do Conselho Pedagógico: 

 Aprovar os critérios de avaliação da PAP apresentados pelos Diretores de Curso. 

6. Competências do Júri: 

 Avaliar o projeto, com base no relatório, apresentação e defesa do mesmo, pelo aluno. 

 

Artigo 32º - JÚRI DE AVALIAÇÃO DA PAP 
 

1. O júri de avaliação da PAP é designado pelo órgão de administração e gestão da escola e tem a seguinte 

composição: 

a) O diretor da escola ou um seu representante, que preside; 

b) O diretor de curso; 

c) O diretor de turma; 

d) O orientador do projeto; 

e) Um representante das associações empresariais ou das empresas de setores afins ao curso; 

f) Um representante das associações sindicais dos setores de atividade afins ao curso; 

g) Uma personalidade de reconhecido mérito na área da formação profissional ou dos setores de atividade 

afins ao curso. 
 

2. O júri da PAP, para deliberar, necessita da presença de, pelo menos, quatro elementos, estando entre eles, 

obrigatoriamente, o elemento a que se refere a alíneas a) e dois dos elementos a que se referem as alíneas e) a g). 

3. O Diretor da escola pode delegar funções no Diretor de Curso, o qual preside ao júri e tem nesse exercício, o voto 

de qualidade, em caso de empate nas votações. 
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Artigo 33º - OUTRAS DISPOSIÇÕES 

 

1. Se o aluno não comparecer no dia da apresentação da PAP e apresentar, no período de 48 horas, justificação da 

sua ausência, válida e aceite pelo Diretor da Escola, poderá haver lugar à marcação de nova PAP. 

2. Casos omissos neste regulamento são resolvidos pela Direção de acordo com legislação em vigor. 

 

PROVA DE APTIDÃO FINAL - Cursos de Educação e Formação 
 

Artigo 34º- NATUREZA  
 

A PAF assume o carácter de prova de desempenho profissional e consiste na realização, perante um júri tripartido, de 

um ou mais trabalhos práticos, baseados nas atividades definidas para o perfil de competências visado, devendo avaliar 

os conhecimentos e competências mais significativos. 

Artigo 35º- ÂMBITO 

 

1. PAF tem uma duração de referência equivalente à duração diária do estágio, podendo ser alargada, sempre que a 

natureza do perfil de competências o justifique, a uma duração não superior a trinta e cinco horas. 

2. O júri da PAF tem natureza tripartida e é composto pelo: 

a) Diretor de curso/coordenador da ação, e ou representante da entidade certificadora, para as profissões 

regulamentadas, que preside; 

b) Um professor/formador, preferencialmente o acompanhante do estágio; 

c) Um representante das associações empresariais ou das empresas de sectores afins ao curso, que tem de 

representar as confederações patronais com assento na Comissão Permanente de Concertação Social, sempre 

que a formação vise o acesso ao CAP; 

d) Um representante das associações sindicais dos sectores de atividade afins ao curso, que tem de 

representar as confederações sindicais com assento na Comissão Permanente de Concertação Social, sempre 

que a formação vise o acesso ao CAP; 

e) Uma personalidade de reconhecido mérito na área da formação profissional ou dos sectores de atividade 

afins ao curso.  

3. O júri de avaliação, para deliberar, necessita da presença de, pelo menos, três elementos, estando entre eles, 

obrigatoriamente um dos elementos a que se referem as alíneas a) e b) e dois dos elementos a que se referem as 

alíneas c) e d) do número anterior, tendo o presidente voto de qualidade em caso de empate nas votações. 

4. O número anterior não se aplica sempre que a PAF se inserir numa formação que vise o acesso ao CAP, de acordo 

com o disposto na alínea c) do artigo 6º do Decreto Regulamentar nº 8/94, de 26 de novembro, em que o júri de 

avaliação terá de cumprir o disposto no artigo 11º do mesmo diploma, designadamente nos 2, 3, 4 e 5. 

5. Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente é substituído pelo seu suplente legal, previsto nos termos da 

legislação aplicável ou regulamentos internos, ou, na omissão destes, ou na impossibilidade daquele, e pela ordem 

enunciada, por um dos professores/formadores a que se refere a alínea b) do nº 3 ou, ainda, no impedimento 

destes, por professor/formador a designar pela entidade formadora ou pela escola, de acordo com o previsto no 

seu regulamento interno. 
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PARTE III 

FORMAÇÃO EM CONTEXTO DE TRABALHO (FCT)  
 

Artigo 36º - ÂMBITO E DEFINIÇÃO 

 

A. Cursos Profissionais 

 

1. A FCT é um conjunto de atividades profissionais desenvolvidas sob coordenação e acompanhamento da escola, que 

visa a aquisição ou o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais e organizacionais relevantes para o 

perfil de desempenho à saída do curso frequentado pelo aluno. 

2. A FCT realiza -se nas entidades de acolhimento, em períodos de duração variável ao longo ou no final da formação, 

enquanto experiências de trabalho, designadamente sob a forma de estágio. 

 

3. A título excecional, por razões supervenientes à entrada em funcionamento do curso, e mediante autorização 

prévia dos serviços competentes para os efeitos previstos no artigo 42.º, a FCT pode realizar-se, parcialmente, 

através da simulação de um conjunto de atividades profissionais relevantes para o perfil profissional associado à 

respetiva qualificação, a desenvolver em condições similares às do contexto real de trabalho. 

4. A classificação da FCT é autónoma e integra o cálculo da média final do curso, nos termos previstos na legislação 

em vigor. 

5. De acordo com a Portaria nº 413/99, de 08/06, que regulamenta o Seguro Escolar, na alínea c) do número 1, do 

Artigo 2º: “Os alunos dos ensinos básicos e secundário que frequentam estágios ou desenvolvam experiências de 

formação em contexto de trabalho, que constituam o prolongamento temporal e curricular necessário à 

certificação” estão abrangidos pelo seguro escolar. 

 

B. Cursos de Formação e Formação 

 

1. A formação prática em contexto de trabalho assume a forma de estágio de 210 horas correspondente a 6 semanas 

e com o horário de trabalho legalmente previsto para a atividade em que se encontra a estagiar. 

2. O desenvolvimento do estágio deve realizar-se durante o mês de junho e a primeira quinzena de julho, ou seja, no 

final do percurso formativo para que o aluno, quando se integra nesta componente detenha já um domínio 

relevante das competências visadas. 

3. Em casos excecionais, quando o estágio não se possa realizar no período previsto na alínea anterior, a entidade 

formadora deverá propor de forma fundamentada, à respetiva Direção de Serviços Regional uma nova 

calendarização. 

4. De acordo com a Portaria nº 413/99, de 08/06, que regulamenta o Seguro Escolar, na alínea c) do número 1, do 

Artigo 2º: “Os alunos dos ensinos básicos e secundário que frequentam estágios ou desenvolvam experiências de 

formação em contexto de trabalho, que constituam o prolongamento temporal e curricular necessário à 

certificação” estão abrangidos pelo seguro escolar.  

5. A classificação da FCT é autónoma e integra o cálculo da média final do curso, nos termos previstos na legislação 

em vigor. 
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Artigo 37º - PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO 

 

1. A FCT formaliza-se com a celebração de um protocolo entre a Escola e a entidade de acolhimento. 

2. O protocolo celebrado obedecerá às disposições estabelecidas no presente Regulamento, sem prejuízo da sua 

diversificação, decorrente da especificidade do curso e das caraterísticas próprias da entidade de acolhimento em 

causa. 

Artigo 38 º - PLANIFICAÇÃO 

 

1. A FCT desenvolve-se segundo um plano previamente elaborado pelo Diretor de Curso/professor orientador e 

monitor designado pela entidade de acolhimento. O plano é assinado pela entidade de acolhimento, pelo aluno e 

ainda pelo encarregado de educação, caso o aluno seja menor de idade. 

2. A FCT dos cursos profissionais tem a duração de seiscentas (600) horas, distribuídas pelo 2º e 3º ano e a FCT dos 

cursos de educação e formação 210 horas de formação, realizadas no final do curso. 

3. O Plano de Estágio fará parte integrante do contrato de formação e identifica: 

a) Os objetivos gerais; 

b) Os objetivos específicos; 

c) A programação das atividades; 

d) O período ou períodos em que a FCT se realiza, fixando o respetivo calendário; 

e) O horário a cumprir pelo aluno; 

f) O local ou locais de realização. 

4. O plano de estágio é posteriormente homologado pela Diretora da escola. 

5. No final de cada ano da FCT, o aluno deve realizar um relatório no qual descreva e contextualize as atividades 

desenvolvidas. 

 

Artigo 39º - RESPONSABILIDADES DA ESCOLA 

 

1. Assegurar a realização da FCT aos seus alunos, nos termos definidos na lei e nos regulamentos aplicáveis. 

2. Proceder à distribuição dos alunos pelos lugares existentes nas diferentes entidades de acolhimento. 

3. Assegurar a elaboração do protocolo com a entidade de acolhimento. 

4. Assegurar a elaboração do Plano de Estágio, bem como a respetiva assinatura por parte de todos os intervenientes. 

5. Assegurar o acompanhamento da execução do Plano de Estágio. 

6. Assegurar a avaliação do desempenho dos alunos, em colaboração com a entidade de acolhimento. 

7. Assegurar que o aluno se encontra a coberto de seguro em toda a atividade da FCT. 

8. Assegurar, em conjunto com a entidade de acolhimento e o aluno, as condições logísticas necessárias à realização e 

ao acompanhamento da FCT. 

9. Designar o Professor Acompanhante da FCT, de entre os professores que lecionam as disciplinas da componente de 

formação técnica. 
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Artigo 40º - Condições de acesso à FCT  
 

A. Cursos profissionais   
 

1. Para a realização da FCT os alunos dos Cursos Profissionais terão de reunir cumulativamente os seguintes critérios: 

a) Não ter módulos por realizar das disciplinas da formação técnica no momento de realização do estágio; 

b) Não ter mais de 5 módulos por realizar no conjunto das restantes disciplinas do curso; 

c) Não ter excedido o limite de faltas a nenhuma disciplina do curso; 

d) Não ter ocorrências disciplinar suscetíveis de aplicação de medidas corretivas. 
 

2. Se o aluno estiver numa situação não contemplada no ponto anterior, mas que se justifique, o Coordenador do 

Curso deverá reunir o Conselho de Turma para deliberar sobre realização da FCT, no ano letivo em curso. A decisão 

final será votada pelos membros do Conselho de turma, assumindo o Coordenador voto de qualidade.  

3. Caso um Curso Profissional realize a FCT em simultâneo com o decorrer da componente letiva, o aluno que, em 

qualquer momento, deixe de reunir um ou vários dos critérios a que se refere o ponto 1, suspende de imediato a 

FCT, perdendo o direito à realização da mesma nesse ano letivo. Caso se trata do segundo ano da FCT, o aluno 

perde também direito à realização da Prova de Aptidão Profissional (PAP), no ano letivo em curso.    

 

B. Cursos de Educação e Formação 
 

1. Para a realização da FCT os alunos dos cursos de educação e formação terão de ter aproveitamento na 

componente de formação tecnológica. 

Critérios de seriação dos formandos 

1. A seriação dos alunos, para a realização da Formação em Contexto de trabalho (FCT), será feita considerando os 

seguintes aspetos: 

a) Conclusão de todos os módulos/UFCD’s das várias disciplinas do curso; 

b) Média final das disciplinas/UFCD’s da formação técnica; 

c) Perfil do aluno/ características das atividades a realizar; 

d) Perfil do aluno ao nível altitudinal: 

 Empenho 

 Responsabilidade 

 Autonomia 

 Respeito 

 Assiduidade 

2. Em situações de empate, serão utilizados sucessivamente os seguintes critérios:  

a) Assiduidade; 

b) Proximidade da residência em relação à entidade de estágio;  

c) Idade, tendo preferência o formando mais velho. 
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Artigo 41º - RESPONSABILIDADES DO PROFESSOR ORIENTADOR 

 

1. Elaborar o Plano de Estágio. 

2. Acompanhar a execução do Plano de Estágio, nomeadamente através de contactos e deslocações periódicas aos 

locais de realização da FCT. 

3. Avaliar, em conjunto com o monitor designado pela entidade de acolhimento, o desempenho do aluno. 

4. Acompanhar o aluno na elaboração dos relatórios. 

 

Artigo 42º - RESPONSABILIDADES DA ENTIDADE DE ACOLHIMENTO 

 

1. Designar o monitor. 

2. Colaborar na elaboração do Protocolo e do Plano de Estágio. 

3. Colaborar no acompanhamento e na avaliação do desempenho do aluno. 

4. Assegurar o acesso à informação necessária ao desenvolvimento da FCT, nomeadamente no que diz respeito à 

integração socioprofissional do aluno na instituição. 

5. Atribuir ao aluno tarefas que permitam a execução do plano de formação. 

6. Controlar a assiduidade do aluno. 

7. Assegurar, em conjunto com a escola e o aluno, as condições logísticas necessárias à realização e ao 

acompanhamento da FCT. 

 

Artigo 43º - RESPONSABILIDADES DO ALUNO 

 

1. Colaborar na elaboração do Plano de Estágio. 

2. Participar nas reuniões de acompanhamento e avaliação da FCT. 

3. Cumprir o Plano de Estágio. 

4. Respeitar a organização do trabalho e as regras vigentes na entidade de acolhimento e utilizar com zelo os bens, 

equipamentos e instalações. 

5. Não utilizar sem prévia autorização a informação a que tiver acesso durante a FCT. 

6. Ser assíduo, pontual e estabelecer boas relações de trabalho. 

7. Justificar as faltas perante o professor orientador e o monitor, de acordo com as normas internas do Agrupamento 

de escolas e da entidade de acolhimento. 

8. Elaborar os relatórios de estágio. 

 

Artigo 44º - ASSIDUIDADE NA FCT  

 

1. A assiduidade do aluno é controlada pelo preenchimento da folha de ponto disponibilizada pela entidade de 

acolhimento, a qual deve ser assinada pelo aluno e pelo monitor ou através da folha de assiduidade – modelo da 

escola, e entregue ao professor orientador. 
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2. Para efeitos de conclusão da FCT, deve ser considerada a assiduidade do aluno, a qual não pode ser inferior a 95% 

da carga horária global da FCT. 

3. Em situações excecionais, quando a falta de assiduidade do aluno for devidamente justificada, o período de estágio 

poderá ser prolongado, a fim de permitir o cumprimento do número de horas estabelecido. 

 

Artigo 45º - AVALIAÇÃO DA FCT 

Cursos profissionais e CEF 

 

1. A avaliação no processo da FCT assume caráter contínuo e sistemático e permite, numa perspetiva formativa, 

reunir informação sobre o desenvolvimento das aprendizagens, possibilitando, se necessário, o reajustamento do 

plano de formação. 

2. A avaliação assume também um caráter sumativo, conduzindo a uma classificação final da FCT. 

3. A avaliação da FCT é da responsabilidade do orientador de estágio em conjunto com o monitor designado pela 

entidade de acolhimento. 

4. Nos casos em que o desenvolvimento da FCT se realize em etapas intermédias, a avaliação final da FCT obtém-se 

pela média aritmética ponderada, arredonda às unidades, das classificações obtidas em cada umas etapas. 

5. Na situação prevista no número anterior as ponderações são calculadas pela divisão entre o número de horas de 

estágio realizadas em cada etapa e o número total de horas de estágio. 

6. A avaliação final da FCT tem por base os relatórios, que são elaborados pelo aluno, e devem descrever as atividades 

desenvolvidas no período de estágio, bem como a sua avaliação das mesmas, face ao definido no Plano de Estágio. 

7. O relatório final é apreciado e discutido com o aluno, pelo professor orientador e pelo monitor, que elaboram uma 

informação conjunta sobre o aproveitamento do aluno, com base no referido relatório, na discussão subsequente e 

nos elementos recolhidos durante o acompanhamento da FCT. 

8. A avaliação final da FCT é ratificada pelo conselho de turma por proposta do professor orientador de estágio. 

9. Os critérios de avaliação da FCT são aprovados pelo Conselho Pedagógico sob proposta do diretor do curso. 

10. Em caso de reprovação ou suspensão da FCT, o aluno poderá ser novamente colocado na mesma ou em outra 

entidade de acolhimento, a fim de possibilitar a obtenção de aproveitamento na FCT.  

11. A situação a que se refere o número anterior não é suscetível de ocorrer no ano letivo em curso.  

12. Casos omissos neste regulamento são resolvidos pela Direção de acordo com legislação em vigor. 

 

Artigo 46º - ENTRADA EM VIGOR 

 

Este regulamento entra em vigor após a sua apreciação em Conselho Pedagógico e posterior aprovação pelo Conselho 

Geral. 
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ANEXOS 

 

CURSOS PROFISSIONAIS 

REGULAMENTO DA FORMAÇÃO EM CONTEXTO DE TRABALHO (FCT) 

     
 

I – Âmbito de definição 

 

1. A FCT é um conjunto de atividades profissionais desenvolvidas sob coordenação e acompanhamento da escola, que 

visam a aquisição ou o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais e organizacionais relevantes para o 

perfil de desempenho à saída do curso frequentado pelo aluno. 

2. A FCT realiza-se em posto de trabalho em empresas ou noutras organizações, sob a forma de experiências de 

trabalho por períodos de duração variável ao longo da formação, ou sob a forma de estágio em etapas intermédias 

ou na fase final do curso. 

3. A FCT pode assumir, parcialmente, a forma de simulação de um conjunto de atividades profissionais relevantes 

para o perfil de saída do curso a desenvolver em condições similares à do contexto real de trabalho. 

4. A classificação da FCT é autónoma e integra o cálculo da média final do curso, nos termos previstos na legislação 

em vigor. 

 

 

II – Organização e desenvolvimento 

 

5. O professor orientador da FCT é designado pela Direção da escola ouvido o diretor do curso, de entre os 

professores que lecionam as disciplinas da componente de formação técnica. 

6. A FCT formaliza-se com a celebração de um protocolo entre a Escola e a Entidade de Acolhimento.  

7. O protocolo celebrado obedecerá às disposições previstas na lei e no presente Regulamento, sem prejuízo da sua 

diversificação, decorrente da especificidade do curso e das características próprias da entidade de acolhimento.  

8. A FCT tem a duração de seiscentas horas distribuídas por etapas intermédias ao longo do curso (segundo e 

terceiros anos). 

9. A organização e o desenvolvimento da FCT obedecem a um plano, elaborado com a participação do professor 

orientador, do monitor e do aluno e deverá ser assinado por estes e pelo Encarregado de Educação, caso o aluno 

seja menor de idade.  

10. O plano da FCT deverá conter a identificação das partes envolvidas, os objetivos da FCT, os conteúdos a abordar, a 

programação das atividades, período ou períodos em que a FCT se realiza, o horário a cumprir pelo aluno, o local 

ou locais de realização, as formas e os momentos de monitorização e de avaliação, bem como os direitos e deveres 

dos diversos intervenientes. 

11. Quando a FCT se desenvolva na modalidade de prática simulada as funções atribuídas ao monitor serão 

desempenhadas pelos professores responsáveis pelas disciplinas da componente de formação técnica designados 

para o efeito.  
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12. O plano da FCT deverá ser homologado pela direção da escola, mediante parecer favorável do Coordenador do 

Curso, antes do início da FCT.  

13. Quando as atividades de FCT decorram fora da escola, os alunos estão abrangidos pelo Seguro Escolar que garante 

a cobertura dos riscos das deslocações a que estiverem obrigados, bem como das atividades a desenvolver. O 

referido seguro não garante a cobertura de danos causados pelos alunos, deliberadamente ou por negligência. 

14. A Escola e a Entidade de Acolhimento declinam qualquer responsabilidade respeitante a ações praticadas pelos 

alunos que não estejam contempladas no plano da FCT. 

 

III – Locais de estágio 

 

15.  O Coordenador do curso deverá apresentar aos alunos a lista das Entidades de Acolhimento com as quais 

estão/serão estabelecidos protocolos, bem como o respetivo número de vagas. 

16. Nos casos em que se aplique, os alunos poderão indicar as suas preferências relativamente à área/resposta social 

de estágio/Entidade de Acolhimento.  

17. A colocação dos alunos na FCT é da responsabilidade do Coordenador do Curso em articulação com o Orientador 

de Estágio, com base nos critérios de seriação estabelecidos pela Escola, nas preferências manifestadas pelos 

alunos e na decisão da Entidade de Acolhimento. 

18. Os critérios de seriação serão aprovados pelo Conselho Pedagógico, sob proposta do Coordenador do Curso.  

 

 

IV – Assiduidade 
 

19. Para efeitos de conclusão da FCT, a assiduidade do aluno não pode ser inferior a 95% da carga horária global da 

FCT. 

20. Em situações excecionais, quando a falta de assiduidade do aluno for devidamente justificada, a escola deverá 

assegurar o prolongamento da FCT a fim de permitir o cumprimento do número total de horas estabelecido. 

21. Os procedimentos para a justificação das faltas devem ser acordados entre entidade de acolhimento e a escola. 

22. A assiduidade do aluno é controlada pelo preenchimento da folha de assiduidade, sem prejuízo de outros 

procedimentos internos da entidade de acolhimento, a qual deve ser preenchida pelo monitor e entregue ao 

professor orientador. 

 

V – Avaliação 

 

23. A avaliação da FCT é contínua e sistemática e assume uma perspetiva formativa, na medida em que são elaboradas 

avaliações intermédias, de acordo com o definido no plano de estágio, que permitem a recolha de informações 

sobre o desenvolvimento do plano de estágio e, possibilitando, se necessário, o seu reajustamento. 

24. A avaliação da FCT assume também um carácter sumativo, contribuindo para a classificação final do curso de 

acordo com a legislação em vigor. 

25. A avaliação da FCT é da responsabilidade do orientador de estágio em conjunto com o monitor designado pela 

entidade de acolhimento.  
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26. A avaliação final da FCT é ratificada pelo conselho de turma por proposta do professor orientador de estágio. 

27. Os critérios de avaliação da FCT são aprovados pelo Conselho Pedagógico sob proposta do coordenador de curso. 

28. Nos casos em que o desenvolvimento da FCT se realize em etapas intermédias, a avaliação final da FCT obtém-se 

pela média aritmética ponderada, arredonda às unidades, das classificações obtidas em cada uma das etapas.  

29. Na situação prevista no número anterior as ponderações são calculadas pela divisão entre o número de horas de 

estágio realizadas em cada etapa e o número total de horas de estágio. 

 

VI – Responsabilidades da Escola 
 

30. Assegurar a realização da FCT aos seus alunos, nos termos definidos na lei e nos regulamentos aplicáveis. 

31. Estabelecer os critérios de distribuição dos alunos pelos lugares existentes nas diferentes entidades de 

acolhimento. 

32. Proceder à distribuição dos alunos, de acordo com os critérios referidos na alínea anterior. 

33. Assegurar a elaboração de protocolos com as entidades de acolhimento. 

34. Assegurar a elaboração do plano da FCT, bem como a respetiva assinatura por parte de todos os intervenientes. 

35. Assegurar o acompanhamento da execução do plano da FCT. 

36. Assegurar a avaliação do desempenho dos alunos, em colaboração com a entidade de acolhimento. 

37. Assegurar que o aluno se encontre a coberto de seguro em todas as atividades da FCT. 

38. Assegurar, em conjunto com a entidade de acolhimento e o aluno, as condições logísticas necessárias à realização e 

ao acompanhamento da FCT. 

39. Designar o professor orientador da FCT, ouvido o Coordenador de Curso, de entre os professores que lecionam as 

disciplinas da componente da formação técnica. 

40. Resolver todos os assuntos relacionados com a FCT, não sendo permitido qualquer contacto directo dos 

Encarregados de Educação com a Entidade de Acolhimento para tratar desses assuntos. 

 

VII - Responsabilidades do Coordenador de Curso 

 

41. Identificar e selecionar as Entidades de Acolhimento e assegurar a realização de protocolos entre estas e a Escola. 

42. Proceder à colocação dos alunos nas Entidades de Acolhimento de acordo com o estipulado no presente 

regulamento. 

43. Manter o Diretor de Turma informado sobre todas as ações relativas à FCT. 

44. Apresentar ao Conselho Pedagógico os critérios de avaliação da FCT bem como os critérios de seriação para a 

colocação dos alunos nas entidades de acolhimento. 

45. Coordenar o acompanhamento da realização da FCT em estreita articulação com o orientador de estágio. 

46. Informar a Direção da Escola sobre todos os procedimentos relativos à FCT. 
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VIII – Responsabilidades do Professor Orientador da FCT 

 

47. Elaborar o plano da FCT, em articulação com a Direção, o Coordenador de curso, bem como, quando for o caso, 

com os demais órgãos ou estruturas de coordenação pedagógica, restantes professores e monitor designado pela 

Entidade de Acolhimento. 

48. Acompanhar a execução do plano de estágio, nomeadamente através de deslocações periódicas aos locais de 

realização da FCT, que deverão ocorrer quinzenalmente, sempre que possível. 
 

49. Avaliar, em conjunto com o monitor designado pela entidade de acolhimento, o desempenho do aluno. 

50. Acompanhar o aluno formando na elaboração dos relatórios da FCT. 

51. Propor ao conselho de turma, ouvido o monitor, a classificação do aluno formando na FCT. 

 

IX - Responsabilidades da Entidade de Acolhimento 
 

52. Designar o monitor. 

53. Colaborar na elaboração do protocolo e do plano da FCT. 

54. Colaborar no acompanhamento e na avaliação do desempenho do aluno. 

55. Assegurar o acesso à informação necessária ao desenvolvimento da FCT, nomeadamente, no que diz respeito à 

integração socioprofissional do aluno na instituição. 

56. Atribuir ao aluno tarefas que permitam a execução do plano de formação. 

57. Controlar a assiduidade do aluno. 

58. Assegurar, em conjunto com a escola e o aluno, as condições logísticas necessárias à realização e ao 

acompanhamento da FCT. 

59. Manter a Escola informada sobre a assiduidade e pontualidade do aluno e outras ocorrências. 

 

X - Responsabilidade do Monitor 
 
 

60. Apoiar o aluno na execução das tarefas definidas no plano da FCT. 

61. Apoiar a integração do aluno na entidade de acolhimento. 

62. Avaliar, em conjunto com o orientador da FCT designado pela Escola, o desempenho do aluno. 

 

XI - Responsabilidades do aluno-formando. 
 

63. Colaborar na elaboração do plano da FCT. 

64. Participar nas reuniões de acompanhamento e avaliação da FCT. 

65. Cumprir, no que lhe compete, o plano de formação. 

66. Respeitar as regras em vigor e a organização de trabalho na Entidade de Acolhimento. 

67. Utilizar com zelo os bens, equipamentos e instalações. 

68. Não recolher nem utilizar, sem prévia autorização, a informação a que tiver acesso durante a FCT. 

69. Ser assíduo, pontual e estabelecer boas relações de trabalho. 
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70. Justificar as faltas perante o Professor Orientador e o Monitor, de acordo com as normas internas da escola e da 

entidade de acolhimento. 

71. Elaborar os relatórios intercalares e o relatório final da FCT. 

 

REGULAMENTO DA PROVA DE APTIDÃO PROFISSIONAL (PAP) 
 
 

I - Âmbito e definição 
 

1 - A PAP consiste na apresentação e defesa, perante um júri, de um projeto consubstanciado num produto, material ou 

intelectual, numa intervenção ou numa atuação, consoante a natureza dos cursos, bem como do respetivo relatório 

final de realização e apresentação crítica, demonstrativo de saberes e competências profissionais adquiridos ao longo 

da formação e estruturante do futuro profissional do aluno. 

 

2 - O projeto centra-se em temas e problemas perspetivados e desenvolvidos pelo aluno em estreita ligação com os 

contextos de trabalho e realiza-se sob a orientação de um professor podendo ainda serem designados professores 

acompanhantes do projeto. 

 

3 - Tendo em conta a natureza do projeto, este poderá ser desenvolvido em equipa, desde que, em todas as suas fases 

e momentos de concretização, seja visível e avaliável a contribuição individual e específica de cada um dos membros da 

equipa, devendo para isso serem entregues relatórios individuais.  

 

II - Organização e desenvolvimento 
 
4 - A concretização do projeto compreende três momentos: conceção do projeto; desenvolvimento do projeto 

devidamente faseado; autoavaliação e elaboração do relatório final. 

 

5 – O relatório final integra, nomeadamente: a fundamentação da escolha do projeto; as realizações e os documentos 

ilustrativos da concretização do projeto; a análise crítica global da sua execução, os anexos, designadamente os registos 

de autoavaliação das diferentes fases do projeto e das avaliações qualitativas do(s) professor(es) orientador(es). 

 

6 – O professor orientador e os professores acompanhantes da PAP são designados pelo Diretor da escola, de entre os 

professores que lecionam as disciplinas da componente de formação técnica. 

 

7 – A apresentação e defesa da PAP terá uma duração adequada ao tipo de projeto, não podendo ultrapassar a duração 

máxima de quarenta e cinco minutos e realiza-se de acordo com calendário a definir pela escola, após a realização do 

estágio. 
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8 - O aluno deve entregar o produto, objeto ou produção escrita ou de outra natureza, bem como o respectivo relatório 

de realização, a defender na PAP, ao professor orientador em data a definir pelo mesmo, no máximo até 15 dias antes 

da sua realização.  

 

9 – O professor orientador apresenta os elementos referidos no ponto anterior aos restantes elementos do júri, o mais 

tardar até 8 dias antes da realização da prova. 

 

10 - O aluno que, por razão justificada, não compareça à PAP deve apresentar a respetiva justificação à Direção da 

escola, no prazo de dois dias úteis a contar da data da realização da prova.  

 

11 – Caso a justificação seja aceite pelo presidente do júri será marcada nova data para a realização da prova. 

 

12 – A não justificação ou a injustificação da falta à primeira prova, bem como a falta à nova prova, determina sempre a 

impossibilidade de realizar a PAP nesse ano escolar. 

 

13 – A falta de aproveitamento na nova prova determina sempre a impossibilidade de realizar a PAP nesse ano escolar. 

 

14– A classificação da PAP não pode ser objeto de pedido de reapreciação. 

 

15 - A classificação final da prova, expressa na escala de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética das classificações 

atribuídas ao produto/relatório e apresentação/defesa oral do projeto, calculada de acordo com os critérios aprovados. 

 

16 – O aluno que, tendo comparecido à PAP, e em resultado da sua apresentação/defesa oral não for considerado 

aprovado pelo júri poderá realizar nova prova, em ano letivo seguinte, caso se inscreva para o efeito. 

 

III - Competências e atribuições 
 

17 – Ao professor orientador em articulação com os professor(es) acompanhante (s) compete: 

 

a) Calendarizar as reuniões de acompanhamento e orientação dos alunos; 

b) Calendarizar com os alunos os momentos de concretização do projeto; 

c) Orientar o aluno na escolha do produto a apresentar, na sua realização e na redação do respetivo relatório; 

d) Informar os alunos sobre os critérios de avaliação; 

e) Decidir se o produto e o relatório estão em condições de serem presentes ao júri; 

f) Orientar o aluno na preparação da apresentação a realizar na PAP; 

g) Elaborar, nas diferentes fases do projeto, avaliações qualitativas nas quais constem todas as informações 

relevantes para avaliação do projeto; 

h) Manter o diretor de curso e a direção da escola devidamente informados sobre o desenvolvimento do projeto; 

i) Lançar a classificação da PAP no programa informático.  



  

     
REGULAMENTO DA OFERTA FORMATIVA QUALIFICANTE 36 
 
 

Escola Secundária 

Alfredo dos Reis Silveira 
400786 

 

18 - Ao diretor de curso compete: 
 

a) Apresentar à direção da escola, no final do ano letivo anterior, o plano de orientação e acompanhamento da 

PAP; 

b) Propor, no início do ano letivo, para aprovação do conselho pedagógico os critérios de avaliação da PAP, 

depois de ouvidos os professores das disciplinas da componente de formação técnica; 

c) Garantir que os critérios referidos na alínea anterior estão de acordo com os princípios gerais e os critérios 

de avaliação adotados pela escola; 

d) Assegurar, em articulação com a direção da escola, os procedimentos necessários à realização da prova, 

nomeadamente a calendarização e a constituição do júri de avaliação. 

 
IV - Júri 

 
19 – O júri de avaliação da PAP é designado pela direção da escola e tem a seguinte composição: 
 

a) O diretor da escola ou um seu representante, que preside; 

b) O diretor de curso; 

c) O diretor de turma; 

                d) O orientador do projeto; 

e) Um representante das associações empresariais ou das empresas de setores afins do curso; 

f) Um representante das associações sindicais dos setores de atividade afins ao curso; 

g) Uma personalidade de reconhecido mérito na área da formação profissional ou dos setores de atividade 

afins ao curso. 

 

20 – O júri de avaliação para deliberar necessita da presença de, pelo menos, quatro elementos, estando entre eles, 

obrigatoriamente, o elemento a que se refere a alínea a) e dois dos elementos a que se referem as alíneas e) a g) do 

número anterior. 

 

21 – Em caso de empate nas votações, o presidente do júri tem voto de qualidade. 

 

22 - Nas suas faltas ou impedimentos o presidente é substituído pelo seu substituto legal ou, na omissão deste, ou na 

impossibilidade daquele, e pela ordem enunciada, por um dos professores a que se referem as alíneas b) a d) do 

número 19. 


